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HABILITAÇÃO VIRTUAL – Começou a valer ontem a carteira de habilitação virtual para motoristas (CNH-e). A 
nova forma de identificação foi lançada inicialmente no estado de Goiás. A expectativa do Ministério das Cidades 

é que todos os departamentos de Trânsito (Detrans) do país reconheçam o documento até fevereiro de 2018. A 
carteira eletrônica consiste em uma cópia virtual da carteira impressa armazenada no smartphone.

O desempenho da agricultu-
ra no primeiro semestre e a 
melhoria do consumo inter-
no fizeram o Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI) elevar 
a previsão de crescimento 
para a economia brasileira 
em 2017. Segundo o relatório 
Perspectivas para a Econo-
mia Mundial, a estimativa 
de crescimento do Produto 
Interno Bruto (PIB), soma dos 

bens e serviços produzidos no 
país, passou para 0,7% con-
tra 0,2% na versão anterior 
do relatório, divulgada em 
abril. A projeção é a mesma 
divulgada pelo Banco Central 
no Relatório de Inflação, no 
fim de setembro, e, ontem, 
pela Confederação Nacional 
da Indústria (CNI). Para 2018, 
o FMI estima crescimento de 
1,5% para a economia. n

FMI eleva previsão de crescimento TJ suspende alíquota 
de 14% para Educação

Gás de cozinha mais 
caro a partir de hoje 

O desembargador Sérgio 
Nogueira de Azeredo, da 11ª 
Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro (TJRJ), concedeu 
liminar ao Sindicato Esta-
dual dos Profissionais da 
Educação do Rio de Janeiro 
(Sepe-RJ), suspendendo o 
au mento da a l íquota da 
contribuição previdenciária 
para 14% dos professores e 
funcionários das escolas da 
rede pública estadual, ativos 
e inativos, enquanto não fo-
rem quitadas integralmente 
as verbas salariais, incluin-
do o 13º salário e o adicional 
por qualificação.

O preço do gás l iquefei-
to de petróleo (GLP) para 
uso residencial vendido em 
botijões de até 13 kg (GLP 
P-13) deve ficar em média 
12,9% mais caro. O reajuste 
passa a vigorar a partir da 
zero hora de hoje. A ava-
liação para a elevação de 
preço foi feita pelo Grupo 
E xecut ivo de Mercado e 
Preços (Gemp) da Petro-
bras. Segundo a estatal, o 
percentual de reajuste foi 
calculado de acordo com a 
política de preços divulgada 
no dia 07/06/2017 e reflete, 
principalmente, a variação 
das cotações do produto no 
mercado internacional. 

Como a lei brasileira ga-
rante liberdade de preços 

no mercado de combustí-
veis e derivados, as revisões 
feitas nas refinarias podem 
ou refletir no preço final ao 
consumidor. Isso dependerá 
de repasses feitos especial-
mente por distribuidoras e 
revendedores. Segundo a 
Petrobras, o ajuste anun-
ciado foi aplicado sobre os 
preços praticados sem in-
cidência de tributos. Se for 
integralmente repassado 
aos preços ao consumidor, 
a companhia est ima que 
o preço do botijão de GLP 
P-13 pode ser reajustado, em 
média, em 5,1% ou cerca de 
R$ 3,09 por botijão, isso se 
forem mantidas as margens 
de distribuição e de revenda 
e as alíquotas de tributos. n

Em maio deste ano, em 
meio a vários protestos, mani-
festações e bombas, a Assem-
bleia Legislativa do Estado do 
Rio (Alerj) aprovou o aumento 
da alíquota de 11% para 14%. 
Um substitutivo incluiu que so-
mente pagaria 14% o servidor 
que estivesse com o salário em 
dia. Na decisão, o desembarga-
dor considerou as disposições 
do art. 2º, parágrafo único, da 
Lei nº 7.606/2017, que prevê o 
reajuste da contribuição pre-
videnciária somente aos ser-
vidores públicos estatutários 
ativos, inativos e pensionistas 
que houverem recebido inte-
gralmente seus proventos. 

“Concedo a liminar pleite-
ada para determinar a suspen-
são da exigibilidade da majora-
ção da alíquota de contribuição 
previdenciária prevista na Lei 
nº 7.606/2017, incidente sobre 
os rendimentos dos servidores 
públicos estaduais integrantes 
da carreira representada pelo 
Sindicato Impetrante, enquan-
to perdurar o inadimplemento 
concernente às verbas salariais 
percebidas, incluindo adicio-
nal de qualificação e décimo 
terceiro salário”, decidiu o 
magistrado. n

‘Mancomunado com o Judiciário, trouxe desequilíbrio na relação entre os poderes’, diz

Relator rejeita a denúncia 
contra Temer e ataca MP
O deputado Bonifácio de An-
drada (PSDB-MG) recomen-
dou ontem, na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) da 
Câmara, a rejeição do prosse-
guimento da denúncia da Pro-
curadoria-Geral da República 
(PGR) contra o presidente da 
República, Michel Temer, e 
os ministros Eliseu Padilha 
(Casa Civil) e Moreira Franco 
(Secretaria-Geral) pelo crime 
de organização criminosa. 
Michel Temer também foi 
denunciado por obstrução de 
Justiça, acusação que também 
foi rejeitada pelo relator.

Para ele, as informações 
são baseadas na denúncia em 
“delações espúrias, sem cre-
dibilidade não havendo justa 
causa para o prosseguimen-
to da ação penal”. Segundo 
Andrada, o afastamento do 
presidente por 180 dias, me-
dida que seria aplicada caso 
a denúncia seja aceita pela 
Câmara e pelo STF, “represen-
taria uma crise de altas pro-
porções para o povo brasileiro 
e para o desenvolvimento das 
instituições, tudo isso devido 
a uma denúncia claramente 
duvidosa, disse.

O relatório de Andrada traz 

duras críticas à atuação do Mi-
nistério Público Federal e da 
Polícia Federal que, segundo 
ele, favoreceram “ações espe-
tacularizadas” pelos meios de 
comunicação. “Espera-se que 
essa concepção policialesca, 
que em boa parte existe no 
MP, se traduza em posicio-
namento social pedagógico e 
que a instituição possa intervir 
pelo povo”, disse Andrada.

Para o relator, há um “dese-
quilíbrio entre Poderes”. “Man-
comunado com o Judiciário, 
[o Ministério Público] trouxe 
desequilíbrio na relação entre 

Poderes”, diz Bonifácio.
O relator destacou que 

a legislação atual não expli-
cita de forma clara o crime 
de organização criminosa e 
defendeu que há atuação po-
lítica do MP para criminalizar 
a classe política. Segundo 
Andrada, o conceito de orga-
nização criminosa não pode 
ser banalizado e nem usado 
indiscriminadamente. “Tipo 
penal extremamente aberto, 
elástico e acaba por crimina-
lizar uma série de condutas 
lícitas”, ressaltou.

Andrada defendeu que 

o Ministério Público deve se 
manter como um fiscal da lei 
e de sua execução, e que não 
deve “extrapolar suas atribui-
ções”. “Essa denúncia apresen-
ta uma ampla acusação à vida 
pública brasileira”, afirmou.

Em seu parecer, Andrada 
disse que há um ataque gene-
ralizado aos homens públicos 
do país. “É inadmissível con-
siderar que o partido político 
constitua uma associação para 
fins criminais. Não é como 
uma organização criminosa.”

Para o deputado, como não 
há provas contra o presidente 
como chefe na organização 
criminosa, as acusações con-
tra os ministros perdem o 
sentido. “O que se vê são ati-
vidades político-partidárias 
sendo tratadas como crimi-
nosas”, reiterou.

O relatório de Andrada será 
apreciado pelos membros da 
comissão e, se aprovado na 
CCJ, será encaminhado para 
plenário. Entretanto, indepen-
dentemente do parecer apre-
sentado na comissão, o plená-
rio deverá decidir se autoriza 
ou não a abertura de processo 
no Supremo Tribunal Federal 
(STF) contra o presidente. n

Wilson Dias /Agência Brasil

O relator Bonifácio 
Andrada durante 
apresentação do 

parecer
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Estimativa é que preço do botijão fique R$ 3,09 mais caro para consumidor

Desembargador 
concedeu liminar 
ao Sindicato 
Estadual dos 
Profissionais da 
Educação do Rio 


